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DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE
PROTOCOLOS DE SEGURANÇA PARA MANEJO DE
CRISES EM PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA (TEA) NOS CURSOS DE PRIMEIROS SOCORROS
NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                                         

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecida a inclusão de informações específicas sobre protocolos de segurança para
manejo de crises em pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos cursos de primeiros socorros
realizados no Estado Do Ceará.

Art. 2º  Os cursos de primeiros socorros, oferecidos por entidades públicas e privadas, deverão
contemplar, em seu conteúdo programático, orientações detalhadas sobre:

I - identificação de crises comuns em pessoas com TEA;

II - técnicas de comunicação e abordagem adequada durante as crises;

III - procedimentos para garantir a segurança do indivíduo em crise e das pessoas ao seu redor;

IV - estratégias para a desescalada de situações de alta tensão envolvendo pessoas com TEA; e

V - recursos e contatos úteis para suporte em situações de emergência envolvendo pessoas com TEA.

Art. 3º As instituições responsáveis pela oferta dos cursos de primeiros socorros deverão assegurar que
os instrutores estejam capacitados para ministrar as informações e técnicas mencionadas no art. 2º, por
meio de treinamento específico.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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ROMEU ALDIGUERI

Deputado Estadual

 

 

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei visa promover a segurança e o bem-estar de pessoas com Transtorno do Espectro
Autista (TEA) durante situações de emergência, mediante a inclusão de protocolos específicos nos cursos
de primeiros socorros. A importância desta medida se baseia na necessidade de capacitar socorristas para
o manejo adequado de crises que envolvam indivíduos com TEA, garantindo intervenções seguras e
eficazes.

Pessoas com TEA frequentemente apresentam características comportamentais e sensoriais únicas que
requerem abordagens especializadas, principalmente em momentos de crise. Situações de emergência
podem desencadear reações intensas, como crises de ansiedade ou comportamento autolesivo, que, se não
forem manejadas adequadamente, podem resultar em danos físicos e psicológicos para a pessoa afetada e
para aqueles ao seu redor.

A inclusão de conteúdo específico sobre o manejo de crises em pessoas com TEA nos cursos de
primeiros socorros proporciona aos profissionais e voluntários que atuam na área de saúde e segurança as
ferramentas necessárias para reconhecer e responder de maneira apropriada a tais situações. Este
conhecimento especializado contribui para a redução de riscos e melhora significativamente o
atendimento prestado a este grupo vulnerável da população.

Além de preparar melhor os socorristas, a medida também promove maior conscientização sobre o TEA
entre a população em geral, ajudando a construir uma sociedade mais inclusiva e empática. O treinamento
adequado dos instrutores garante que as informações e técnicas sejam transmitidas de maneira eficaz e
que os profissionais estejam aptos a lidar com as especificidades do TEA durante situações de
emergência.

A urgência e a relevância desta legislação são evidenciadas pela crescente prevalência do TEA na
sociedade e pela necessidade de adequação dos serviços de emergência às necessidades desta população.
A implementação desta lei assegura que o Estado do Ceará esteja à frente na promoção de práticas
inclusivas e na proteção dos direitos e da segurança das pessoas com TEA.

Portanto, a aprovação deste Projeto de Lei é uma medida necessária para garantir a proteção e a dignidade
das pessoas com Transtorno do Espectro Autista, reforçando o compromisso do Estado do Ceará com a
inclusão, a segurança e o bem-estar de todos os seus cidadãos.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 490/2024

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

 

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE INFORMAÇÕES
SOBRE PROTOCOLOS DE SEGURANÇA PARA MANEJO DE
CRISES EM PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA (TEA) NOS CURSOS DE PRIMEIROS SOCORROS NO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
jurisdicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei cujo autoria, número e ementa constam em
epígrafe.

 

 

-DO PROJETO
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1.  

1.  

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º Fica estabelecida a inclusão de informações específicas sobre
protocolos de segurança para manejo de crises em pessoas com Transtorno
do Espectro Autista (TEA) nos cursos de primeiros socorros realizados no
Estado Do Ceará.

Art. 2º Os cursos de primeiros socorros, oferecidos por entidades públicas e
privadas, deverão contemplar, em seu conteúdo programático, orientações
detalhadas sobre:

I - identificação de crises comuns em pessoas com TEA;

II - técnicas de comunicação e abordagem adequada durante as crises;

III - procedimentos para garantir a segurança do indivíduo em crise e das
pessoas ao seu redor;

IV - estratégias para a desescalada de situações de alta tensão envolvendo
pessoas com TEA; e

V - recursos e contatos úteis para suporte em situações de emergência
envolvendo pessoas com TEA.

Art. 3º As instituições responsáveis pela oferta dos cursos de primeiros
socorros deverão assegurar que os instrutores estejam capacitados para
ministrar as informações e técnicas mencionadas no art. 2º, por meio de
treinamento específico.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

 

 

-JUSTIFICATIVA

 

 

A justificativa do nobre parlamentar acerca do objeto da proposição em análise encontra-se anexa ao
presente projeto.

 

 

-ASPECTOSLEGAIS

 

A Constituição Federal, assim estabelece:
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“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
BrasilcompreendeaUnião,osEstados,oDistritoFederaleosMunicípios,todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, §1º, :inverbis

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

 

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I–respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.
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1.  

 

IV–respeitoàlegalidade,impessoalidade,àmoralidade,àpublicidade,àeficiência e
à probidade  administrativa;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos,sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das
formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe

 observados os princípios de respeito à Constituição Federal,sejam vedadas pela Constituição Federal,
à unidade da Federação legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa,respectivamente.

 

 

–DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

.citadas nos demais incisos do mencionado artigo

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, inverbis:

 

“Art.58.O processo legislativo compreende a elaboração de: III – leis
ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução Nº 751, de 14 de dezembro de 2022),
respectivamente, abaixo:

 

 

“Art.200.Asproposiçõesconstituir-se-ãoem:

II – projeto:
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1.  

b)de lei ordinária;

 

Art.209.A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poderlegislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

 

–DO PARECER

 

 

A inconstitucionalidade formal, verifica-se quando há algum vício no processo de formação das normas
jurídicas, preconizado pela Constituição. Vale dizer, é o vício decorrente do desrespeito de alguma
norma constitucional que estabeleça o modo de elaboração das normas jurídicas.

 

Aqui, busca-se a apontar a existência de eventuais vícios formais a macular o futuro ato normativo
singularmente considerado, sem adentrar o seu conteúdo, em razão da inobservância dos pressupostos e
procedimentos relativos à formação da lei.

 

Assim, a inconstitucionalidade formal pode decorrer da inobservância da competência legislativa para a
elaboração do ato (inconstitucionalidade formal orgânica) ou do procedimento de elaboração da norma
(inconstitucionalidade formal propriamente dita).

 

O desrespeito ao procedimento de elaboração da norma pode ocorrer na fase de iniciativa, o chamado
vício formal subjetivo, ou em qualquer outra fase do processo legislativo, como, por exemplo, na
inobservância do  de votação ou aprovação da espécie normativa.quorum

 

Como já informado anteriormente, o projeto em análise dispõe acerca da inclusão de informações sobre
protocolos de segurança, para manejo de crises em pessoas com transtorno do espectro autista (tea) nos
cursos de primeiros socorros no Estado do Ceará.

 

No que tange a iniciativa deflagrar o processo legislativo sobre este assunto, a Constituição Federal,
através do art. 25, §1º, conferiu aos Estados a denominada competência residual, que confere a tais entes
toda a competência que não lhes seja vedada pela Carta Federal.
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Art.25.Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§1ºSão reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

Nessa senda, podemos entender que o Estado detém toda a competência que não se encontra sobre o
domínio da União ou dos Municípios, seja explícita ou implicitamente.

 

Em que pese a constatação, essa análise vale tanto para a parte legislativa quanto material, tendo em
vista que a Constituição não a discrimina.

 

Superada a questão da competência legislativa, passa-se à análise da inconstitucionalidade formal
propriamente dita, que decorre da inobservância do devido processo legislativo.

 

Nesse ponto, deve-se verificar se existe vício no procedimento de elaboração da norma, seja na fase de
iniciativa (vício formal subjetivo), seja em fases posteriores (vício formal objetivo).

 

Analisando-se o aspecto da  verifica-se que não há mácula queinconstitucionalidade formal subjetiva,
prejudique a constitucionalidade da proposição em tela.

 

A Constituição Federal, assim, como a Constituição Estadual, assegura a independência dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário em seus arts. 2º e 3º, respectivamente. Como se sabe, nenhum dos
Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra constitucional, sob
pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

 

A interferência indevida no Poder Executivo, acaba ensejando obrigações que excedem a competência
conferida ao legislador estadual, uma vez que a criação de programas com previsão de novas obrigações
aos órgãos da administração direta estadual é atividade nitidamente administrativa, representativa de
atos de gestão, de escolha política para a satisfação das necessidades coletivas essenciais, vinculadas aos
direitos fundamentais, sendo, dessa forma, privativa do Poder Executivo.

 

A Constituição Federal reserva, em algumas hipóteses, a possibilidade de dar início ao processo
legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a conveniência e
oportunidade da deflagração do debate legislativo acerca do assunto reservado.

 

11 de 49



a.  

a.  

a.  

a.  

a.  

b.  

Neste prisma, estabelecem a Constituição Federal de 1988, em seu art. 61, e a Constituição do Estado do
Ceará, em seu art. 60, § 2º, as disposições normativas que elencam a competência privativa do Chefe do
Executivo. Assim, as matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder
Executivo devem estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade.

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

§1ºSão de iniciativa privativa d oPresidente da República a sleis que:

 

II-disponham sobre:

 

criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou
aumento de sua remuneração;

 

organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e
pessoal da administração dos Territórios;

 

servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

 

 

organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais
para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios;

 

criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art.
84, VI;
militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva
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a.  

a.  

a.  

No âmbito estadual, o art. 60, II, §2º da Carta Magna Estadual elenca as matérias que têm por objeto a
iniciativa privativa do Chefe do Executivo Estadual, in verbis:

 

Art.60.Cabe a iniciativa de leis:

 

II-ao Governador do Estado;

 

§2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

 

servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades
da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

 

 

Assim, todos os artigos do Projeto de Lei em debate são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal
subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, já que a iniciativa privativa é uma regra de exceção, que deve ser
estabelecida de forma explícita pelo texto constitucional, não se admitindo interpretação extensiva.

 

Por constituir exceção à regra da iniciativa comum (art. 61, caput, CF), a iniciativa reservada não
comporta interpretação ampliativa – sendo elementar em hermenêutica que a exceção à regra não deve
ser interpretada extensivamente, sob pena de desvirtuar a própria regra, conforme se infere do
entendimento exarado pelo Ministro Relator da ADI 724, Min. Celso de Mello:

 

 

“ADI - LEI N. 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A
REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI Nº 9.535/92 - BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO -
MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - REPERCUSSÃO
NO ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE
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INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - AUSÊNCIA
DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA.

A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em
tema de direito tributário.
Ainiciativa reservada,porconstituirmatériade direitoestrito,nãose presume e nem comporta
interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do
processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca
.
O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem
fiscal, não se equipara – especialmente para os fins de instauração do respectivo processo
legislativo – ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado”. (ADI 724 MC, Rel. Min. Celso de
Mello, Tribunal Pleno, DJ de 27.4.2001). (grifos acrescidos)

 

 

Nesse particular, verifica-se que não há vedação ao Legislativo para iniciar projetos de lei sobre políticas
públicas. O que se veda é a iniciativa parlamentar que vise ao redesenho de órgãos do Executivo ou que
lhes confira novas e inéditas atribuições, inovando a própria função institucional da unidade orgânica, o
que não é o caso da proposição em tela.

 

Ademais, ainda que se avente a possibilidade da propositura de lei em comento gerar algum tipo de
despesa aos demais Poderes de nossa República – notadamente ao Poder Executivo -, o
SupremoTribunal Federal entende que não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo
a lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trate de sua estrutura ou da atribuição
de seus órgãos, nem do regime jurídico de servidores públicos, conforme se vê a seguir:

 

 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de
Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro.
Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3.
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa
doPoder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência
privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral
reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso
extraordinário provido.

 

 

Passada a análise a respeito da constitucionalidade formal, verifica-se, agora, a compatibilidade material
do projeto de lei com a CF/88 e o ordenamento jurídico pátrio. Nesse ponto, observa-se sua perfeita
compatibilidade com os diplomas constitucionais que norteiam nosso ordenamento jurídico.
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A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do ato normativo e as regras e
princípios previstos na Constituição Federal ou na Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar
se o conteúdo do ato normativo está em consonância com as regras e princípios constitucionais.

 

No caso em tela, não se vislumbra qualquer violação aos textos das Constituições Federal e Estadual,
havendo compatibilidade entre os preceitos da proposição e as normas e princípios das Cartas
Constitucionais.

 

Cumpre-nos atentar ao fato de que não está sendo criando um novo curso, mas tão somente inserido
um conteúdo especifico, como bem rege o art. 2° do projeto em tela.

 

V- CONCLUSÃO

Ante o acima exposto, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER
 à regular e regimental tramitação do presente Projeto de Lei.FAVORÁVEL

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 490/2024 - ENCAMINHAMENO Á PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  06/12/2024 15:40:46  Data da assinatura:  06/12/2024 15:42:43

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
06/12/2024

De acordo  com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 490/2024 - PARECER- ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  09/12/2024 14:22:32  Data da assinatura:  09/12/2024 14:24:34

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
09/12/2024

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  12/12/2024 14:00:42  Data da assinatura:  12/12/2024 14:02:50

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/12/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   COMUNICADO CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  24/03/2025 13:45:10  Data da assinatura:  31/03/2025 10:43:38

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
31/03/2025

Em razão da nova composição da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, será realizada a
designação de um novo relator.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  27/03/2025 14:15:43  Data da assinatura:  31/03/2025 10:43:39

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/03/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PL 490/2024

  Autor:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  07/04/2025 09:51:20  Data da assinatura:  07/04/2025 09:59:10

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
07/04/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 490/2024

 

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE
PROTOCOLOS DE SEGURANÇA PARA MANEJO DE CRISES
EM PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA
(TEA) NOS CURSOS DE PRIMEIROS SOCORROS NO ESTADO
DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

1. RELATÓRIO

 

Trata-se de Projeto de Projeto de Lei 490/2024, de autoria do Excelentíssimo Deputado, Romeu
Aldigueri, que dispõe sobre a inclusão de informações sobre protocolos de segurança para manejo de
crises em pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) nos curso de primeiros socorros, no Estado
do Ceará, e dá outras providências.

Em sua totalidade, o Projeto possui 4 (quatro) artigos, onde prevê todo o conteúdo programático dos
cursos de primeiros socorros.

Na sua justificativa o nobre deputado diz que “Este Projeto de Lei visa promover a segurança e o
bem-estar de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) durante situações de emergência,
mediante a inclusão de protocolos específicos nos cursos de primeiros socorros. A importância desta
medida se baseia na necessidade de capacitar socorristas para o manejo adequado de crises que envolvam
indivíduos com TEA, garantindo intervenções seguras e eficazes”.
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O Projeto tramitou de forma regular nesta casa legislativa, onde a Procuradoria emitiu parecer favorável.

É o Relatório.

2. ANÁLISE

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais; (...)

É importante salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2o e suas alíneas.

 

Nesse aspecto, o projeto de lei em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no
que se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2 e suas alíneas, da
Constituição Estadual, uma vez que não cria órgão da Administração Estadual, não cria cargos e nem
aumenta despesas não previstas no orçamento.

 

Logo, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder Executivo,
elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Carta Magna Estadual:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Assim sendo, vislumbra-se que a matéria do Projeto de Lei em análise é de competência legislativa
concorrente, pois trata do tema proteção aos portadores de deficiência e da defesa da saúde. Nesse
aspecto, é importante a leitura do art. 24, inc. XII e XIV, da Constituição Federal:
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“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(…)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde

(…)

XIV – proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência;”.

Portanto, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais, com a legislação estadual e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, desde que sejam suprimidos os dispositivos supracitados, não há nenhum impedimento
para sua regular tramitação.

3. VOTO

Ante o exposto, como membro titular da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, emitimos 
 ao Projeto de Lei nº 490/2024, de autoria do nobre deputado RomeuPARECER FAVORÁVEL

Aldigueri.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  08/04/2025 15:22:27  Data da assinatura:  08/04/2025 17:03:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/04/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 08/04/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATORIA CPSS

  Autor:  99438 - COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

  Usuário assinador:  100123 - DEP ALYSSON AGUIAR

  Data da criação:  09/04/2025 12:28:47  Data da assinatura:  09/04/2025 16:07:44

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

MEMORANDO
09/04/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Landim

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor  Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Sem Emendas.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ALYSSON AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI N° 490/2024

  Autor:  99860 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Usuário assinador:  99860 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  11/04/2025 09:29:14  Data da assinatura:  11/04/2025 09:36:06

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PARECER
11/04/2025

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 490/2024 QUE “DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE
INFORMAÇÕES SOBRE PROTOCOLOS DE SEGURANÇA PARA MANEJO DE CRISES EM
PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) NOS CURSOS DE PRIMEIROS
SOCORROS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 490/2024, proposto pelo Deputado Romeu Aldigueri, que dispõe sobre a
inclusão de informações sobre protocolos de segurança para manejo de crises em pessoas com transtorno
do espectro autista (TEA) nos cursos de primeiros socorros, no Estado do Ceará, e dá outras providências.

 

É o relatório.

 

 

II – ANÁLISE

 

O Projeto de Lei n° 490/2024 passa a ser objeto de apreciação na presente comissão de previdência social
e saúde. A propositura em questão remete a um projeto de lei que dispõe sobre a inclusão de informações
sobre protocolos de segurança para manejo de crises em pessoas com transtorno do espectro autista
(TEA) nos curso de primeiros socorros, no Estado do Ceará, e dá outras providências.
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Atualmente, os cursos de primeiros socorros não incluem, de forma sistemática, conteúdos direcionados à
abordagem de pessoas com TEA, o que representa uma lacuna significativa na formação dos socorristas.
A ausência de conhecimento adequado pode resultar em abordagens equivocadas, colocando em risco
tanto a integridade da pessoa em crise quanto de terceiros.

 

Ao prever conteúdos como a identificação de crises, técnicas de comunicação, estratégias para a
desescalada de situações de alta tensão e garantia da segurança de todos os envolvidos, o projeto contribui
para um atendimento mais humanizado, eficaz e seguro. Além disso, a capacitação específica dos
instrutores assegura a qualidade da formação oferecida.

 

Em resumo, essa medida é essencial para garantir a segurança, a dignidade e o atendimento adequado às
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em situações de emergência, assegurando que os
profissionais estejam devidamente preparados para agir com empatia, técnica e responsabilidade diante de
crises, contribuindo para uma sociedade mais inclusiva e humanizada.

 

Certo da relevância da propositura apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o pedido, é de suma importância a inclusão de informações sobre protocolos de segurança
para manejo de crises em pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) nos cursos de primeiros
socorros.

 

Diante do exposto, somos pelo , à regular tramitação do Projeto de Lei n°PARECER FAVORÁVEL
490/2024, de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, haja a importância da matéria apresentada.

 

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  100123 - DEP ALYSSON AGUIAR

  Usuário assinador:  100123 - DEP ALYSSON AGUIAR

  Data da criação:  14/04/2025 15:59:14  Data da assinatura:  14/04/2025 16:05:52

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/04/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

1ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 14/04/2025

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

DEP ALYSSON AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. MISSIAS DIAS

  Autor:  100009 - GUILHERME LANDIM

  Usuário assinador:  100009 - GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  22/04/2025 11:38:59  Data da assinatura:  22/04/2025 11:45:41

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
22/04/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: Não .                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
09/05/2025

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 490/2024

(Autoria do Deputado Estadual Romeu Aldigueri)

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 490/2024, proposto pelo Deputado Estadual Romeu Aldigueri, que “Dispõe
sobre a inclusão de informações sobre protocolos de segurança para manejo de crises em pessoas com
Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos cursos de primeiros socorros no Estado do Ceará e dá outras
providências.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“Este Projeto de Lei visa promover a segurança e o bem-estar de
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) durante situações
de emergência, mediante a inclusão de protocolos específicos nos
cursos de primeiros socorros. A importância desta medida se baseia na
necessidade de capacitar socorristas para o manejo adequado de crises
que envolvam indivíduos com TEA, garantindo intervenções seguras e
eficazes.(...)”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Agenor Neto, que foi deliberado na 3ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 08 de
abril de 2025. Ademais, a iniciativa também teve parecer favorável aprovado na 1ª Reunião
Extraordinária da Comissão de Previdência Social e Saúde, realizada em 14 de abril de 2025, que foi
emitido pelo Deputado Estadual Guilherme Landim.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito do Projeto de Lei dentro da competência
temática da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP).

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público, que designou o Parlamentar subscrito como relator da
matéria, passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Acerca do Projeto, este se faz necessário e pertinente em seu mérito na medida em que objetiva aprimorar
os cursos de primeiros socorros no âmbito do Estado do Ceará através da inclusão de protocolos
específicos para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa medida, além de aprimorar os
treinamentos, contribui para a inclusão das pessoas neurodivergentes.

Vale destacar que projetos dessa natureza contribuem de forma significativa para a evolução da
sociedade, notadamente no enfrentamento de estigmas e tabus, os quais, uma vez superados, possibilitam
a adoção de medidas preventivas de cuidado e melhorias na qualidade de vida das pessoas.

Sob a óptica da competência temática da CTASP, o Projeto tem pertinência meritória, pois a
Administração e o Serviço Público serão aperfeiçoados com a aprovação da Indicação, sobretudo na
consecução dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil previstos nos incisos do art. 3º
da Constituição Federal e a na realização dos princípios constitucionais da administração públicas
previstos no art. 37 da Carta Magna, sobretudo o da eficiência.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do ,PROJETO DE LEI Nº 490/2024
apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmitePARECER FAVORÁVEL
legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Dra. Silvana

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 490/2024

(Autoria do Deputado Estadual Romeu Aldigueri)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 490/2024, proposto pelo Deputado Estadual Romeu Aldigueri, que “Dispõe
sobre a inclusão de informações sobre protocolos de segurança para manejo de crises em pessoas com
Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos cursos de primeiros socorros no Estado do Ceará e dá outras
providências.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“Este Projeto de Lei visa promover a segurança e o bem-estar de
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) durante situações
de emergência, mediante a inclusão de protocolos específicos nos
cursos de primeiros socorros. A importância desta medida se baseia na
necessidade de capacitar socorristas para o manejo adequado de crises
que envolvam indivíduos com TEA, garantindo intervenções seguras e
eficazes.(...)”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Agenor Neto, que foi deliberado na 3ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 08 de
abril de 2025. Ademais, a iniciativa também teve parecer favorável aprovado na 1ª Reunião
Extraordinária da Comissão de Previdência Social e Saúde, realizada em 14 de abril de 2025, que foi
emitido pelo Deputado Estadual Guilherme Landim e na 7ª Reunião Ordinária da Comissão de Trabalho,

43 de 49



Administração e Serviço Público, realizada em 03 de junho de 2025, com parecer emitido pelo relator
subscrito.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito do Projeto de Lei dentro da competência
temática da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT). 

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno).

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação (COFT), que designou o Parlamentar subscrito como relator da
matéria, passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Acerca do Projeto, este se faz necessário e pertinente em seu mérito na medida em que objetiva aprimorar
os cursos de primeiros socorros no âmbito do Estado do Ceará através da inclusão de protocolos
específicos para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa medida, além de aprimorar os
treinamentos, contribui para a inclusão das pessoas neurodivergentes.

Vale destacar que projetos dessa natureza contribuem de forma significativa para a evolução da
sociedade, notadamente no enfrentamento de estigmas e tabus, os quais, uma vez superados, possibilitam
a adoção de medidas preventivas de cuidado e melhorias na qualidade de vida das pessoas.

Sob a óptica da competência temática da COFT, o Projeto tem pertinência meritória, pois apresenta
medidas de alto potencial de melhoria na vida da população, porém, de baixo impacto orçamentário,
sobretudo na consecução dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil previstos no rol
de incisos do art. 3º da Constituição Federal.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do ,PROJETO DE LEI Nº 490/2024
apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmitePARECER FAVORÁVEL
legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
05/09/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 92ª (NONAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 93ª (NONAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2025.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 94ª (NONAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.420, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Davi de Raimundão)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL O INSTITUTO DE SAÚDE, EDUCAÇÃO E CULTURA –
ISEC, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública Estadual o Instituto de Saúde, Educação e Cultura – ISEC, pessoa jurídica de direito privado, sem

fins lucrativos, com sede no Município do Morada Nova, inscrito no CNPJ sob n.º 46.851.968/0001-22.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.421, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Simão Pedro)

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA DE PREVENÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO DOS CONDUTORES DE
EQUIPAMENTOS DE LOCOMOÇÃO PREVISTOS NA RESOLUÇÃO Nº947/2022 DO CONSELHO NACIONAL
DE TRÂNSITO – CONTRAN, SIMILARES SOBRE DUAS RODAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Cria a semana de prevenção e conscientização das pessoas condutoras e conduzidas por ciclomotores, equipamento de mobilidade individual

autopropelido, bicicleta com motor auxiliar e similares sobre duas rodas, como momento formativo de conscientização sobre a preservação da vida e da
integridade física das pessoas que transitam por vias públicas.

Art. 2.º A preservação da vida e da integridade física de que trata esta Lei dar-se-á por meio de ações de observação, orientação, controle, informação
e conscientização por parte dos órgãos públicos, na esfera estadual, sempre em caráter educativo, sem prejuízo das demais obrigações definidas em Lei.

Art. 3.º No Maio Amarelo, fica designada a última semana como sendo a Semana de Prevenção e Conscientização dos Condutores de Equipamentos
de Locomoção sobre Duas Rodas.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.422, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO PRECOCE DO RETINOBLASTOMA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no Estado do Ceará, a Semana Estadual de Conscientização e Diagnóstico Precoce do Retinoblastoma, a ser realizada anual-

mente, na terceira semana do mês de setembro.
Art. 2.º A Semana de Conscientização e Diagnóstico Precoce do Retinoblastoma tem como objetivo promover a conscientização e o incentivo ao

combate do Retinoblastoma, visando combater a doença ainda no seu início.
Art. 3.º Durante a Semana de Conscientização e Diagnóstico Precoce do Retinoblastoma, poderão ser realizadas atividades no âmbito do Estado do

Ceará, tais como palestras, seminários, workshops, ações de divulgação nas escolas públicas e privadas do Estado, entre outras iniciativas, com o intuito de
informar e incentivar a população a procurar o diagnóstico precoce do retinoblastoma.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.423, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE PROTOCOLOS DE SEGURANÇA PARA MANEJO
DE CRISES EM PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA NOS CURSOS DE PRIMEIROS
SOCORROS, NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica estabelecida a inclusão de informações específicas sobre protocolos de segurança para manejo de crises em pessoas com Transtorno

do Espectro Autista (TEA) nos cursos de primeiros socorros realizados no Estado do Ceará.
Art. 2.º Os cursos de primeiros socorros, oferecidos por entidades públicas e privadas, deverão contemplar, em seu conteúdo programático, orien-

tações detalhadas sobre:
I – identificação de crises comuns em pessoas com TEA;
II – técnicas de comunicação e abordagem adequada durante as crises;
III – procedimentos para garantir a segurança do indivíduo em crise e das pessoas ao seu redor;
IV – estratégias para a desescalada de situações de alta tensão envolvendo pessoas com TEA; e
V – recursos e contatos úteis para suporte em situações de emergência envolvendo pessoas com TEA.
Art. 3.º As instituições responsáveis pela oferta dos cursos de primeiros socorros deverão assegurar que os instrutores estejam capacitados para

ministrar as informações e técnicas mencionadas no art. 2.º, por meio de treinamento específico.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.424, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Agenor Neto coautoria Romeu Aldigueri, Danniel Oliveira, Bruno Pedrosa e Guilherme Sampaio)

DENOMINA JOSÉ ILO ALVES DANTAS O HOSPITAL REGIONAL DO ESTADO DO CEARÁ NO CENTRO-SUL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado José Ilo Alves Dantas o Hospital Regional do Estado do Ceará no Centro-Sul, no Município de Iguatu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.425, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO SENHOR MURILO HILDEBRAND PASCOAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao senhor Murilo Hildebrand Pascoal, natural de São Paulo, de acordo com a Lei n.º 12.510,

de 6 de dezembro de 1995.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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